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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 1212/2022 

  

                                                                                      Rio de Janeiro, 27 de outubro de 2022. 

 

Processo nº 5081901-61.2022.4.02.5101, 

ajuizado por                                     . 

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da 7ª 

Turma Recursal - 3º Juiz Relator (RJ), da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto à 

consulta em ambulatório 1ª vez - hematologia (oncologia) e a entrega do resultado do 

exame de imuno-histoquímica. 

 

I – RELATÓRIO 

1.   Cumpre esclarecer que para a emissão deste Parecer foi considerado o 

documento médico acostado ao Processo originário nº 5008926-78.2022.4.02.5101, uma vez 

que o processo enviado pela 7ª Turma Recursal - 3º Juiz Relator (RJ) não possui documento 

médico. 

2.  De acordo com documento médico do Hospital Mário Kroeff - Associação 

Brasileira de Assistência aos Cancerosos (Evento 1, ANEXO2, Página 9), emitido em 12 de 

julho de 2022, pelo médico                     , o Autor, 55 anos de idade, é portador de linfoma. 

Necessita encaminhamento urgente para tratamento especializado. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1  A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS). 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

publica a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do SUS e 

dá outras providências.  

3.  A Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito 

do SUS e as diretrizes para a organização das suas linhas de cuidado são estabelecidas pela 

Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.  

4.  O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, instituiu a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de 

Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

5.  A Portaria nº 470, de 22 de abril de 2021 mantém procedimentos e atualiza 

normas de autorização, registro e controle de procedimentos de quimioterapia e de 

radioterapia da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais 

Especiais do SUS descritos na Portaria nº 263/SAS/MS, de 22 de fevereiro de 2019. 
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6.  O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 

28 de setembro de 2017, versa a respeito do primeiro tratamento do paciente com neoplasia 

maligna comprovada, no âmbito do SUS. 

7.  A Portaria nº 1399, de 17 de dezembro de 2019, redefine os critérios e 

parâmetros referenciais para a habilitação de estabelecimentos de saúde na alta 

complexidade em oncologia no âmbito do SUS. 

8.  A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano 

Oncológico do Estado do Rio de Janeiro, e contém os seguintes eixos prioritários: promoção 

da saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; tratamento; medicamentos; 

cuidados paliativos; e, regulação do acesso.  

9.  A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad 

referendum, o credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta 

Complexidade em Oncologia (UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade 

em Oncologia (CACON), em adequação a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a 

Portaria GM/MS n° 181, de 02/03/2016, que prorroga o prazo estabelecido na portaria 

anterior. 

10.  No âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a Deliberação CIB-RJ nº 5.892 de 

19 de julho de 2019, pactua as referências da Rede de Alta Complexidade em oncologia no 

âmbito do Estado do Rio de Janeiro.  

11.   A Lei nº 14.238, de 19 de novembro de 2021, institui o Estatuto da Pessoa 

com Câncer, destinado a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o acesso ao 

tratamento adequado e o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com 

câncer, com vistas a garantir o respeito à dignidade, à cidadania e à sua inclusão social. Esta 

Lei estabelece princípios e objetivos essenciais à proteção dos direitos da pessoa com câncer 

e à efetivação de políticas públicas de prevenção e combate ao câncer. 

12.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 

XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 

leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização 

local, o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-

hospitalar de urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos 

hospitalares de urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  Linfomas são transformações neoplásicas de células linfoides normais que 

residem predominantemente em tecidos linfoides. São morfologicamente divididos em 

linfomas de Hodgkin (LH) e não-Hodgkin (LNH). A incidência vem aumentando nas últimas 

quatro décadas, principalmente os linfomas agressivos, o que parece ser apenas parcialmente 

explicado pela maior incidência de Síndrome da Imunodeficiência Adquirida e pela 

exposição a fatores ambientais. A maioria dos casos não tem etiologia definida, porém 
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sugere-se que fatores hereditários, ambientais, ocupacionais e dietéticos possam estar 

envolvidos. Indivíduos acometidos por imunodeficiência hereditária, como 

hipogamaglobulinemia, imunodeficiência comum variável, síndrome de Wiskott-Aldrich, 

ataxiateleangiectasia têm até 25% de risco de desenvolver LNH. Além desses fatores, alguns 

agentes infecciosos têm sido implicados na gênese do LNH, incluindo o vírus do Epstein-

Barr, vírus linfotrópico de células T humano tipo 17, herpes vírus tipo 88, vírus da hepatite 

C, vírus simiano 40 e a bactéria Helicobacter pylori1. Os LNH são agrupados de acordo com 

o tipo de célula linfoide, se linfócitos B ou T. Também são considerados tamanho, forma e 

padrão de apresentação na microscopia. A maioria dos linfomas é tratada com quimioterapia, 

radioterapia, ou ambos2.  

 

DO PLEITO   

1.  A consulta médica compreende a anamnese, o exame físico e a elaboração 

de hipóteses ou conclusões diagnósticas, solicitação de exames complementares, quando 

necessários, e prescrição terapêutica como ato médico completo e que pode ser concluído ou 

não em um único momento3. 

2.  A hematologia é a especialidade médica que estuda as doenças que 

envolvem o sistema hematopoiético, ou seja, tecidos e órgãos responsáveis pela proliferação, 

maturação e destruição das células do sangue (hemácias, leucócitos e plaquetas). A 

hematologia também estuda os distúrbios de coagulação que envolve substâncias contidas no 

plasma4. 

3.  A Oncologia é a especialidade médica que estuda os tumores, que podem ser 

benignos ou malignos. Está voltada para a forma como o câncer se desenvolve no organismo 

e qual é o tratamento mais adequado para cada caso. Apesar da existência de protocolos 

médicos, o tratamento oncológico é sempre muito individualizado - cada paciente, tumor e 

situação exigem uma abordagem terapêutica. O oncologista é o médico clínico especializado 

no tratamento do câncer e responsável, sobretudo, por prescrever tratamentos de 

quimioterapia, radioterapia, imunoterapia e hormonioterapia5. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que a consulta em ambulatório 1ª vez – hematologia 

(oncologia) está indicada ao manejo terapêutico do quadro clínico que acomete o 

Requerente (Evento 1, ANEXO2, Página 9). 

2.  Considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde 

(RENASES), cumpre esclarecer que a consulta pleiteada está coberta pelo SUS, conforme 

                                            
1 ARAÚJO, L.H.L. et al. Linfoma Não-Hodgkin de Alto grau. Revisão de literatura. Revista Brasileira de Cancerologia. v.54, 

n.2, p.175-183, 2008. Disponível em: <http://www.inca.gov.br/rbc/n_54/v02/pdf/revisao_5_pag_175a183.pdf >. Acesso em: 27 
out. 2022.  
2 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Instituto Nacional de Câncer. Linfoma não-Hodgkin. Disponível em: 

<http://www.inca.gov.br/conteudo_view.asp?id=457>. Acesso em: 27 out. 2022. 
3 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA - CFM. Resolução CFM Nº 1958/2010. Disponível em: 

<http://www.crmpr.org.br/publicacoes/cientificas/index.php/arquivos/article/viewFile/131/130>. Acesso em: 27 out. 2022. 
4 Instituto Estadual de Hematologia – HEMORIO. Doenças Hematológicas. Disponível em: 
<http://www.hemorio.rj.gov.br/Html/Hematologia_doencas_hematologicas.htm>.  Acesso em: 27 out. 2022. 
5 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas em 

Oncologia/Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde – Brasília: Ministério da Saúde, 2014. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_clinicos_diretrizes_terapeuticas_oncologia.pdf>. Acesso em: 27 out. 

2022. 

http://www.hemorio.rj.gov.br/Html/Hematologia_doencas_hematologicas.htm


 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

4 
 

Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema 

Único de Saúde - SUS (SIGTAP), na qual consta: consulta médica em Atenção 

Especializada, sob o código de procedimento 03.01.01.007-2. 

3.  Ressalta-se que somente após a avaliação do médico especialista 

(oncologista) correspondente poderá ser definida a conduta terapêutica mais adequada 

ao caso do Suplicante. 

4.   Quanto à organização da atenção oncológica no SUS, essa foi reestruturada 

em consonância com a Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre os três níveis de 

gestão. 

5.  O Componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de 

especialidades, hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência 

oncológica. Esses devem apoiar e complementar os serviços da atenção básica na 

investigação diagnóstica, no tratamento do câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a 

integralidade do cuidado no âmbito da rede de atenção à saúde. O componente da Atenção 

Especializada é constituído pela Atenção Ambulatorial e Hospitalar. 

6.   A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON 

(Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia 

Oncológica, nos quais são oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, 

incluindo serviços de cirurgia, radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível 

ambulatorial e de internação, a depender do serviço e da necessidade identificada em cada 

caso. Sempre com base nos protocolos clínicos e nas diretrizes terapêuticas estabelecidas 

pelo Ministério da Saúde, quando publicados. 

7.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção 

da demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de 

Regulação, está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de 

Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser 

desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do 

sistema de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso 

da população às ações e aos serviços de saúde6. 

8.  Assim, em consonância com o regulamento do SUS, cumpre mencionar que 

o Estado do Rio de Janeiro conta com uma Rede de Alta Complexidade Oncológica7, 

conforme pactuação na Comissão Intergestores Bipartite, Deliberação CIB nº 4.004, de 30 de 

março de 2017 (ANEXO I). 

9.  No intuito de identificar o correto encaminhamento do Suplicante aos 

sistemas de regulação, este Núcleo consultou a plataforma do Sistema Estadual de Regulação 

– SER (ANEXO II) e verificou a inserção 13 de julho de 2022 para ambulatório 1ª vez - 

hematologia (oncologia), com classificação de risco vermelho - emergência e situação 

pendente. Consta a seguinte observação em 26/10/2022: “para agendamento é 

fundamental inserir o resultado da imuno-histoquímica”. 

                                            
6 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-
sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 27 out. 2022. 
7 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de Março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação das Unidades de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – 
CACON, nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 de 27/02/2014. Disponível em: 

<http://138.68.60.75/images/portarias/abril2017/dia10/delib4004.pdf>. Acesso em: 27 out. 2022. 
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10.  Assim, para ter acesso a consulta em ambulatório 1ª vez - hematologia 

(oncologia), sugere-se que o Autor ou seu representante legal compareça no Centro de Saúde 

Dr. Oswaldo Vilella para solicitar adequação da solicitação, conforme orientações da Central 

de Regulação. 

11.  Portanto, entende-se que a via administrativa está sendo utilizada no caso 

em tela, porém sem a resolução até o presente momento. 

12.  No que tange ao acesso do resultado de exame, ressalta-se que o Hospital 

Mário Kroeff seja questionado quanto às medidas que estão sendo adotadas para a devida 

entrega. 

13.  Acrescenta-se que, em documento médico acostado aos autos (Evento 1, 

ANEXO2, Página 9) foi mencionado que o Autor necessita realizar em caráter de urgência a 

consulta em hematologia, pois há risco de morte. Sendo assim, salienta-se que a demora 

exacerbada no início do referido tratamento pode influenciar negativamente no 

prognóstico em questão. 

 

É o parecer. 

  À 7ª Turma Recursal - 3º Juiz Relator (RJ), da Seção Judiciária do Rio 

de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

ANIELLE TEIXEIRA DE OLIVEIRA 

Enfermeira 

COREN-RJ 638.864 

ID. 512.068-03 
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ANEXO I 

Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de Janeiro 

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017. 
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ANEXO II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


